
1



2



3

APRESENTAÇÃO
O Centro de Ensino e Pesquisa em Inovação (CEPI) vem se consolidando como um 
dos mais importantes centros de estudos sobre as relações entre o Direito e a Tecno-
logia no Brasil, com trabalhos de grande repercussão nacional e internacional. Uma 
das principais linhas de pesquisa do CEPI busca compreender como os avanços 
tecnológicos impactam a profissão jurídica. 

Este documento apresentará os principais resultados do terceiro grande projeto condu-
zido pelo CEPI nessa linha de pesquisa.

A pesquisa aqui apresentada – “Formando a advocacia do presente e do futuro: 
habilidades e perspectivas de atuação” – teve como objetivo identificar e debater: 
(i) habilidades e competências exigidas dos profissionais da advocacia; (ii) novas 
áreas e oportunidades para a prática jurídica; (iii) o papel e os desafios da formação 
jurídica no contexto das mudanças tecnológicas. Ao final, apresentamos um mapa 
de competências e habilidades que reflete finalidades e motivações para formar os 
profissionais do presente e do futuro, apontando as principais habilidades e as áreas 
a que se destinam.

Esta pesquisa avança em discussões e resultados originados em duas pesquisas 
anteriores. A primeira investigação realizada pelo CEPI, em 2018, foi a pesquisa 
“Tecnologia, profissões e ensino jurídico”, que buscou identificar de que maneiras 
as tecnologias computacionais, associadas à inteligência artificial, têm transfor-
mado e reorganizando as funções jurídicas e as atividades realizadas por profissio-
nais do setor, e como esse processo pode impactar na formação em Direito no Brasil.

A segunda investigação foi a pesquisa “Liderança e inovação no Direito: a emergência 
dos líderes de inovação jurídica em um setor em transformação”, cujo objetivo foi 
conhecer e discutir, com base em dados empíricos, a emergência de um novo perfil 
profissional, específico do contexto de transformação digital, que é o(a) líder de 
inovação jurídica.

Dessa forma, os dados e análises apresentados a seguir buscam conectar tendências 
e seus reflexos na formação jurídica, demonstrando a importância do debate em torno 
do tripé Direito, Ensino e Inovação com e para o mercado de trabalho do futuro.
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A evolução da tecnologia vem impac-
tando toda a sociedade, inclusive o 
setor jurídico. Avanços tecnológicos e 
transformações no mercado jurídico 
refletiram na advocacia em diferentes 
dimensões.

Se, por um lado, observou-se a criação 
de novas áreas de atuação, a emer-
gência de novas funções dentro dos 
escritórios e a valorização de compe-
tências e habilidades que extrapolam 
o mundo do Direito, por outro, muitos 
desafios surgiram e/ou se fizeram na 
interface com a estruturação e o desen-
volvimento de projetos de inovação 
jurídica.

O que em um primeiro momento se apre-
sentou como a inserção de ferramentas 
menos complexas para automação de 
processos burocráticos hoje engloba 
tecnologias mais sofisticadas, como o 
uso de inteligência artificial e a análise 
preditiva.

Considerando as mudanças que vêm 
ocorrendo especialmente no setor jurí-
dico, a pesquisa “Formando a advocacia 
do presente e do futuro: habilidades e 
perspectivas de atuação”, que faz parte 
da linha de pesquisa do CEPI dedicada 
ao estudo do futuro das profissões 
jurídicas, busca identificar e analisar a 
maneira como os escritórios de advo-
cacia têm inserido a tecnologia no seu 
dia a dia, quais são as competências 
e habilidades essenciais demandadas 
dos(as) advogados(as) nesse novo 
contexto e quais as limitações enfren-

tadas pela formação jurídica atual 
tendo em vista a complexa e rápida 
transformação das organizações e dos 
profissionais. 

Neste documento apresentamos os prin-
cipais destaques dos dados e análises 
gerados pela pesquisa, que contou com 
três frentes complementares: pesquisa 
bibliográfica, abordagem quantitativa 
via survey e entrevistas qualitativas. A 
seguir, destacamos a síntese dos resul-
tados quantitativos e qualitativos, em 
diálogo com a literatura sobre o tema. 

Na primeira seção exploramos os resul-
tados da pesquisa de viés quantitativo, 
uma iniciativa inédita de mapeamento 
do contexto de aplicação tecnológico-
jurídica e sua relação com o perfil e a 
formação dos profissionais que atuam 
nos escritórios de advocacia brasileiros. 
Tais resultados foram gerados a partir de 
survey realizado com 400 escritórios de 
advocacia de diferentes portes e espa-
lhados por todas as regiões geográficas 
brasileiras.

Na segunda seção examinamos as 
percepções e discussões trazidas por 
especialistas na temática, coletadas por 
meio de entrevistas qualitativas. Foram 
entrevistadas pessoas com conhe-
cimento sobre novas ferramentas e 
novos setores, formação da advocacia, 
inclusive no âmbito extracurricular, e 
representação e regulação da profissão. 
As entrevistas buscaram aprofundar 
os eixos norteadores da pesquisa: o 
surgimento de novas áreas e serviços 
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jurídicos, as competências e habili-
dades necessárias para a advocacia 
do presente e do futuro e as lacunas 
da formação jurídica relacionadas ao 
desenvolvimento dessas competências 
e habilidades.

A reunião desses dados permitiu explorar 
a realidade dos escritórios brasileiros 
diante desse cenário de mudanças e 
fundamentou o mapa de habilidades e 
competências que apresentamos na 
terceira seção. A identificação de tais 
habilidades e competências1 necessá-
rias para o desempenho das diversas 
atividades foi realizada a partir da 
compreensão de que existem múltiplos 
futuros possíveis para os profissionais 
da advocacia. 

Em conjunto, os resultados apresen-
tados nos permitem analisar de que 
forma as discussões propostas pela 
literatura e por especialistas se aplicam 
na prática. A pesquisa nos auxilia a 
melhor explorar oportunidades e desa-
fios no que tange ao uso e à adoção 
de tecnologias no ambiente jurídico, à 
criação de novas áreas relacionadas 
a essas soluções tecnológicas, habili-
dades e competências necessárias para 
a advocacia e perspectivas de formação 
dos(as) advogados(as).

Fica o convite para a leitura e para refle-
xões acerca de dimensões tão atuais 
quanto desafiadoras sobre o Direito.

1. Para fins desta publicação, adotamos o termo “competência” como um guarda-chuva para designar o conjunto abrangente de 
“conhecimentos, habilidades e atitudes” (ENAP, 2019) necessários para o desempenho das funções e atividades profissionais. 
Já o termo “habilidade” é aqui compreendido como a capacidade técnica e/ou socioemocional aplicada na execução de tarefas 
e/ou na resolução de problemas (UNESCO, 2022; ESCO, 2022).
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1.1 Notas metodológicas
Foram realizadas 400 entrevistas indivi-
duais e anonimizadas, por telefone, com 
representantes de escritórios de advo-
cacia de diferentes portes2 e regiões 
do país. O questionário, composto por 
questões fechadas e abertas e elabo-
rado pelas pesquisadoras, foi aplicado 
entre setembro e novembro de 2022, por 
intermédio de empresa contratada.

A amostra da pesquisa foi construída 
considerando percentual estatístico, 
calculado sobre o número de inscritos 
na Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB)3 por região4 do país em agosto de 
2022. Foram entrevistados profissionais 
de escritórios com no mínimo 3 sócios, 
não abarcando, portanto, as sociedades 
individuais de advogados. 

Neste documento, classificamos os 
escritórios em: pequeno porte (compre-
endendo as instituições com até 5 
advogados; 6 a 10 advogados; ou 11 a 
20 advogados); médio porte (institui-
ções de 21 a 40 advogados; ou 41 a 100 
advogados); e grande porte (instituições 
com mais de 100 advogados), conforme 
os grupos que compõem a amostra da 
pesquisa.

A margem de erro da amostra total é 5 
pontos percentuais, para mais ou para 

menos, sendo o intervalo de confiança 
da ordem de 95,4%.

1.2 Síntese dos resultados 
quantitativos
1.2.1. Cenário de incorporação 
de tecnologia nos escritórios de 
advocacia

Um dos objetivos da pesquisa foi 
compreender o cenário de incorporação 
de ferramentas tecnológicas pelos 
escritórios, identificando os fatores 
que contribuíram para tal incorporação, 
dentre eles o impacto da COVID-19

Com relação aos fatores de incorpo-
ração, identificamos como principal 
causa para a adoção de tecnologia “a 
modernização das atividades nos escri-
tórios”. Esse fator foi apontando como 
relevante especialmente por escritórios 
de grande porte (100% entre aqueles 
com mais de 100 advogados). Mais da 
metade (68%) dos escritórios também 
apontou como fator para a adoção 
de tecnologia “o aperfeiçoamento de 
serviços”, assim como uma alternativa 
“para lidar com o uso de processos 
eletrônicos”. Cerca de metade (47%) dos 
respondentes5  considerou a pandemia 
um fator relevante e 28% da amostra 
geral indicou como fator “o baratea-
mento de ferramentas” (cf. Figura 1).

2. Foram entrevistados escritórios com, no mínimo, 3 advogados. 

3. A quantidade de advogados inscritos na OAB e a porcentagem conforme a região do país podem ser encontradas em:  https://
www.oab.org.br/institucionalconselhofederal/quadroadvogados. Acesso em: 26 maio 2023.

4. Os resultados extraídos das entrevistas realizadas com profissionais de escritórios da região Norte (4% da amostra, que, 
em números absolutos, corresponde a 14 entrevistas) não são estatisticamente válidos, por conta da baixa representatividade 
amostral, inferior à margem de erro.

5. Nesta seção dedicada à pesquisa quantitativa, o uso do masculino universal para “respondentes” e “entrevistados refere-
se aos escritórios participantes da pesquisa (“escritórios entrevistados/respondentes”) e não às pessoas que responderam 
sobre suas organizações, de forma que não fizemos distinção entre os 50% de homens e os 50% de mulheres que responderam 
às perguntas via questionário. Em relação ao termo “advogado”, foi empregada a flexão de gênero quando utilizado como 
qualicação; sempre que o termo fora utilizado com finalidade quantitativa, não foi empregada a flexão de gênero.
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Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos resultados do survey.

Figura 1 – Justificativa para a incorporação de tecnologia nos escritórios

Os escritórios com mais de 41 advogados se destacam 
nas respostas com mais de 90% de concordância com as 
afirmações apresentadas.

Os entrevistados, 
especialmente dos 
escritórios menores, 
consideram as ferra-
mentas muito caras.
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Esses resultados parecem indicar que 
as ferramentas tecnológicas ainda não 
são consideradas facilmente acessí-
veis. Além disso, apesar de a pandemia 
ter exercido um impacto significativo, 
não foi a motivação preponderante 
para a adoção de tecnologias, e sim a 
necessidade de otimizar as atividades 
realizadas nos escritórios. Duas hipó-
teses foram consideradas aqui: que 
o processo de incorporação de novas 
tecnologias já estava em curso antes da 
pandemia, ou mesmo que não era uma 
questão cogitada.

Com relação ao impacto da COVID-19, 
a pesquisa mostrou que a pandemia 
influenciou a ação de tecnologias 
voltadas para a organização interna dos 
escritórios (trabalho remoto, melhor 
comunicação e compartilhamento de 

informação). A maior parte dos entrevis-
tados concordou que houve um cresci-
mento do trabalho remoto (92%) e maior 
uso de ferramentas para comunicação 
e compartilhamento de informações 
entre as equipes (83%). Com relação à 
implementação de outros tipos de ferra-
mentas, por exemplo, para relaciona-
mento com cliente e acompanhamento 
processual, a concordância foi em torno 
de 60%. Além disso, diferentemente 
do que se possa imaginar, a maioria 
dos escritórios relatou um aumento no 
número de clientes (60%). A diminuição 
da clientela foi apontada por 21% (entre 
os escritórios com até 5 advogados, 
esse índice foi de 31%). Cabe ressaltar 
que, para aproximadamente 30% dos 
respondentes, a pandemia gerou um 
grande impacto na criação de novos 
setores e em contratações (cf. Figura 2).
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Os escritórios de grande porte (+100 adv.) foram os que mais incorporaram 
tecnologia e também os que tiveram mais aumento no numero de clientes 
em função da pandemia de COVID 19. 
 
Os escritórios com até 10 advogados foram os que menos contrataram e os 
que menos criaram setores.

Figura 2 – Impacto da COVID-19 na incorporação tecnológica por escritórios de advocacia

Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos resultados do survey.
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O survey demonstrou que as tecnolo-
gias mais utilizadas pelos escritórios 
são ferramentas para gestão e acom-
panhamento de processos judiciais 
(87%), para gestão de documentos 
e processos internos de escritórios 
(82%) e de pesquisa por jurisprudência, 
teses, modelos etc. (81%). Observa-se 
uma quantidade expressiva (entre 50 
e 70%) de utilização de ferramentas de 
proteção de dados, melhoria da experi-
ência do cliente, legal design, visual law, 
educação e consultoria. A partir das 
respostas consolidadas, é possível inter-
pretar também que ainda não há uma 
grande incorporação de tecnologias 
relacionadas a automação, compliance, 
inteligência artificial e resolução de 
conflitos online, estando estas concen-
tradas especialmente em grandes escri-
tórios (cf. Figura 3). 

Vale ressaltar que há uma grande dife-
rença entre escritórios de mais de 100 
advogados e escritórios entre 41 e 100 
advogados com relação especialmente 

ao uso de ferramentas analíticas de 
inteligência artificial. Cerca de metade 
(48%) dos escritórios acima de 100 
advogados utilizam essas ferramentas, 
enquanto apenas 18% dos escritórios 
entre 41 e 100 advogados incorporaram 
esse tipo de tecnologia, o que pode 
estar relacionado ao fato de as tecnolo-
gias mais caras ainda se concentrarem 
no primeiro grupo (cf. Figura 3).

Por fim, dentre os respondentes do 
survey, mais da metade dos escritó-
rios entrevistados (54%) manifestou a 
intenção de investir mais em tecnologia 
em 2023, e 32% pretendem permanecer 
com o mesmo nível de investimento 
de 2022. Ou seja, a relevância estraté-
gica desse tipo de gasto parece justifi-
cada para 86% dos respondentes. Uma 
pequena parcela, localizada sobretudo 
entre os menores escritórios, aponta 
que não pretende fazer investimentos 
(4%) ou pretende diminuir (3%) os inves-
timentos em tecnologia em 2023 (cf. 
Figura 3). 
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Figura 3 – Investimento e uso de ferramentas tecnológicas segundo respondentes

Ferramentas tecnológicas utilizadas 

Investimentos em tecnologia

Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos resultados do survey.
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1.2.2. Surgimento de novas áreas 
e serviços jurídicos, bem como 
desdobramentos em termos de 
carreiras e funções

Um dos principais objetivos da pesquisa 
era identificar se havia e quais seriam 
novas áreas e funções criadas nos escri-
tórios de advocacia em decorrência das 
recentes mudanças.

Mais de 90% dos escritórios com 
mais de 100 advogados relataram que 
criaram novas áreas e funções. No 
entanto, a pesquisa demonstrou que 
essa não é uma tendência para todos 
os escritórios. Os resultados do survey 
indicam que a criação de novas áreas e 
funções foi uma realidade em aproxima-
damente metade dos escritórios (52%) 
nos últimos 5 anos. Entretanto, essa 
porcentagem vai diminuindo conforme 
o tamanho dos escritórios também se 
reduz. 

Esses números podem estar rela-
cionados ao impacto econômico da 
pandemia nos escritórios de advocacia, 
já que nos escritórios menores (até 
5 advogados) foi onde se identificou 
maior diminuição de serviços durante o 
período pandêmico.

É interessante observar que os escritó-
rios localizados nas regiões Nordeste 
(62%) e Sudeste (55%) são os que mais 
criaram novas áreas. As regiões que 
menos criaram novas áreas são Norte 

(36%), Sul (38%) e Centro-Oeste (46%).

A pesquisa demonstrou também que as 
áreas e funções mais criadas estavam 
associadas à proteção de dados6 (39%) 
e ao marketing (35%) (cf. Figura 4). As 
funções menos mencionadas foram 
secondment (11%) e C-levels (7%).

Ao analisarmos a relação entre a emer-
gência de novas áreas e funções e 
o tamanho do escritório, é possível 
observar que, nos escritórios de mais 
de 100 advogados, as áreas ou funções 
mais criadas nos últimos 5 anos foram: 
proteção de dados (87%), legal design 
(65%), gestão de inovação (61%), 
serviços específicos para demandas 
jurídicas de tecnologia (58%), análise de 
dados e programação (58%) e marke-
ting (58%). A função de legal opera-
tions foi criada em 52% dos escritórios 
com mais de 100 advogados, enquanto 
somente 28% dos escritórios de 41 a 
100 advogados afirmaram que criaram 
esse setor.

A principal motivação para a criação 
de novas áreas, segundo os entrevis-
tados, foi a demanda de clientes (33%), 
seguida da inovação na prestação dos 
serviços (30%) e da melhoria da estru-
tura tecnológica do escritório (29%). A 
iniciativa dos profissionais apareceu em 
17% das respostas, sendo essa porcen-
tagem maior nos grandes escritórios, 
que tendem a possuir mais recursos 
para criar novas áreas, seja por moti-

6 A criação da área de “proteção de dados” pode estar relacionada à necessidade de atender à nova legislação.
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Figura 4 – Novas áreas criadas nos últimos 5 anos pelos escritórios da amostra

Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos resultados do survey.
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vações internas e/ou por pressões 
externas (cf. Figura 5). 

Com relação ao impacto da tecnologia na 
criação de novas áreas, aproximadamente 
60% dos escritórios entrevistados que 
criaram novas áreas afirmaram que tal 
influência foi alta, 35% indicaram que foi 
média e 5% mencionaram que foi baixa 
(cf. Figura 5). Cabe relembrar que 48% 
dos escritórios não criaram novas áreas 
nos últimos 5 anos. Esses resultados 
chamam a atenção, pois acreditava-se 
que o impacto da tecnologia na criação 
de novas áreas (pelos escritórios que 
implementaram mudanças internas) 
seria maior.

1.2.3. Competências e 
habilidades necessárias para       
a advocacia

Em relação às competências e habili-
dades que são consideradas essenciais 
para a atuação na advocacia segundo 
os entrevistados, as competências jurí-
dicas aparecem em primeiro lugar na 
ordem de importância (39%), seguidas 
das competências de gestão (26%), 
socioemocionais (20%) e tecnológicas 

(15%). Esses resultados apontam que as 
habilidades jurídicas continuam sendo 
compreendidas como basilares para 
a profissão, com crescente demanda 
por competências de gestão. Apesar 
de o survey demonstrar a incorporação 
de tecnologia nos escritórios, compe-
tências tecnológicas foram indicadas 
como as menos relevantes dentre as 
quatro categorias (cf. Figura 6).

Quando indagados sobre quais habi-
lidades consideram um diferencial 
positivo nos advogados, de forma 
espontânea, as habilidades mais 
mencionadas foram: conhecimento jurí-
dico/atualização (41%), conhecimento 
de tecnologia (19%); empatia e bom 
relacionamento com o cliente (18%), 
controle emocional (saber lidar com 
frustrações e erros) (18%), habilidade 
de gestão do negócio e de fazer negó-
cios (15%). O conhecimento de tecno-
logia aparece aqui como a segunda 
mais comentada, apesar de a porcen-
tagem não ser tão diferente da habili-
dade de controle emocional e de gestão 
de negócios. Ao observarmos todas 
as habilidades mencionadas, identifi-

7 Conforme o Relatório Temático #3 (CEPI, 2022a, p. 19), secondment é uma “modalidade de contratação que pode ser caracte-
rizada como um tipo de ‘outsourcing’ ou terceirização, sendo, basicamente, a internalização de um(a) advogado(a) do escritório 
externo na empresa. O secondment jurídico pode estar alocado em outro escritório (para efeitos de intercâmbio, por exemplo, 
em escritório de outra jurisdição) ou nas instalações do cliente, onde é integrado ao cotidi-ano legal e comercial da corporação”.

8 Ainda segundo o Relatório Temático #3 (CEPI, 2022a, p. 17), C-levels compreende o quadro de cargos diretivos da organi-
zação, reunindo “profissionais responsáveis por garantir que as estratégias e operações da organização (nos seus diversos 
setores) estão em consonância com os planos e políticas estabelecidas”.
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Razão para criação de novas áreas

Impacto da tecnologia na criação de áreas

Figura 5 – Justificativa e impacto da tecnologia na criação de novas áreas

Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos resultados do survey.
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camos que há um destaque maior para 
as habilidades socioemocionais, princi-
palmente voltadas ao relacionamento 
com o cliente e ao trabalho em equipe 
(cf. Figura 7). 

1.2.4. Lacunas da formação 
jurídica e estratégias para 
endereçá-las

Quando perguntados acerca das habi-
lidades que se mostram pouco desen-

volvidas nos profissionais, a habilidade 
que apareceu, de forma espontânea, 
com maior frequência foi o conheci-
mento jurídico e a atualização (25%). 
Esse resultado mostra a percepção da 
existência de uma lacuna na formação 
básica dos profissionais. Outras habi-
lidades foram: habilidade tecnológica 
(13%), especialização (11%), controle 
socioemocional (11%) e empatia e rela-
cionamento com o cliente (10%). 

Figura 6 – Competências segundo a ordem de importância

As habilidades juridicas 
aparecem em primeiro lugar 
nos diferentes grupos de 
escritorios por porte. Porem, 
houve entrevistados que não 
as colocaram em primeiro 
lugar, por considerarem que 
sem essas habilidades não 
deveriam estar exercendo a 
profissão.

Nos escritorios malores, a 
habilidade em tecnologia tem 
peso um pouco maior.

Fonte: elaborado pelas autoras com base nos 
resultados do survey.
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Nesse caso, gestão apareceu em 9% dos 
escritórios entrevistados. Para os escri-
tórios de grande porte (isto é, com mais 
de 100 advogados), lidar com a tecno-
logia foi mais destacada em compa-
ração com os outros escritórios. Quanto 
menor o escritório, mais frequente foi a 
indicação da competência jurídica como 
escassa (cf. Figura 7).

As iniciativas internas de formação e 
treinamento dos profissionais repre-
sentam, por sua vez, um dos expe-
dientes que os escritórios encontram 
para lidar com tais lacunas na formação 
jurídica. Quando indagados sobre essas 
estratégias, as mais adotadas foram: 
financiamento de cursos para todos os 
advogados (41%), programas próprios 

Figura 7 – Percepção dos respondentes sobre habilidades necessárias e escassas

Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos resultados do survey.

Habilidades que diferenciam 
positivamente

Habilidades que faltam
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para treinamento (36%) e financiamento 
de cursos somente para advogados 
específicos (31%). Uma quantidade rele-
vante de escritórios indicou que não tem 
nenhuma estratégia (25%) (cf. Figura 8).

1.2.5. Imagem dos advogados e 
impacto na contratação

A fim de analisar como as habilidades 
anteriormente mencionadas eram apre-
ciadas e recepcionadas pelo mercado, 
a pesquisa buscou entender as estra-
tégias de contratação dos escritórios. 
Segundo os entrevistados, a análise 
de currículo, a entrevista individual e a 
indicação por contatos de confiança 
são as ferramentas mais utilizadas nos 
processos seletivos, tendo sido indi-
cadas por mais de 90% dos entrevis-
tados. A prova escrita individual sobre 
um tema jurídico é realizada por pouco 
mais da metade dos escritórios respon-
dentes (57%). A dinâmica em grupo seria 
a ferramenta menos utilizada, mencio-
nada por apenas 20% dos entrevistados.

O dado da carência de habilidades 
relacionadas ao conhecimento jurídico 
destacada por escritórios de todos os 
portes aparece em conexão direta com 
essa discussão sobre contratação e 
oportunidades de carreira a partir de 
diferentes atividades e funções. Ainda 
que a prova escrita seja considerada 
a forma mais usual de medir esse tipo 
de conhecimento, suscita questiona-
mentos sobre sua efetividade, se seria 
suficiente para abarcar a gama de 
conhecimentos jurídicos que se espera 

dos advogados(as) contratados(as).

Por fim, cabe mencionar que o recruta-
mento por dinâmica foi o menos indi-
cado por escritórios de todos os grupos. 
Quando analisamos as habilidades tidas 
como em falta, muitas das destacadas 
se relacionam com habilidades ligadas 
às competências socioemocionais, que 
são habilidades dificilmente avaliadas 
em provas escritas e mais bem explo-
radas em processos seletivos que 
utilizam dinâmicas de grupo, o que pode 
criar um gargalo entre expectativas e 
práticas de seleção (cf. Figura 9).

Acerca da percepção dos entrevistados 
sobre a imagem dos(as) advogados(as) 
recém-formados(as), um aspecto rele-
vante em comparação com os demais 
resultados da pesquisa é que 82% dos 
respondentes concordaram totalmente 
ou em parte que os(as) advogados(as) 
recém-formados(as) fazem bom uso de 
recursos tecnológicos. Outro destaque 
surge atrelado à visão inovadora: 
mais da metade dos respondentes 
concordam que os(as) advogados (as) 
recém-formados(as) têm essa mentali-
dade. Uma importante questão é veri-
ficar se essas habilidades decorrem de 
uma característica geracional e não de 
uma formação específica realizada na 
faculdade de Direito. Somente cerca de 
metade dos escritórios entrevistados 
concordou que os(as) advogados(as) 
recém-formados(as) têm bom conhe-
cimento jurídico (55%), o que dialoga 
com a discussão sobre as lacunas na 
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Figura 8 – Estratégias, segundo entrevistados, para lidar com lacunas da formação

Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos resultados do survey.

Figura 9 – Estratégias para contratação de advogados(as)

Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos resultados do survey.

Os escritórios de grande porte são os que mais têm programas próprios de treina-
mento. Ja 42% dos escritórios menores declaram que não tem nenhuma estratégia.

Entrevista individual para avaliar 
conhecimento e comportamento

95%

Dinâmica em grupo para 
avaliar conhecimento e 

comportamento

95%

Prova escrita individual 
sobre um tema jurídico

57%

Indicação
90%

Currículo para avaliar sua experiência 
profissional e formação

96%

Análise de currículo e entre-
vista individual são as ferra-
mentas mais utilizadas. 

A dinâmica em grupo é a 
ferramenta menos utilizada 
nos escritórios. 

Já a prova escrita é mais 
utilizada nos escritó-
rios maiores. São eles que 
utilizam o maior número de 
ferramentas.

Os escritórios de até 5 adv. 
se destacam na adoção de 
dinâmicas.

96% 
Currículo para avaliar sua experiência 
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95% 
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conhecimento e comportamento 

90% 
Indicação

57% 
Prova escrita individual 
sobre um tema jurídico

20% 
Dinâmica em grupo para 
avaliar conhecimento e 

comportamento
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1.2.6. Expectativas para o futuro

Quando perguntados sobre as tendên-
cias para os próximos 5 anos, a grande 
maioria dos entrevistados concordou 
que a tecnologia tende a ter um grande 
impacto sobre os escritórios de advo-
cacia (92%), e que ela será um critério 
diferencial no mercado (93%). Somente 
38% dos escritórios acredita que o papel 
do(a) advogado(a) será pouco impac-
tado (cf. Figura 10).

Figura 10 – Estratégias para contratação de advogados

Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos resultados do survey.

formação básica desses profissionais.

Cabe mencionar que somente 31% 
concordou que os(as) advogados(as) 
recém-formados(as) têm habilidades 
ligadas às competências socioemo-
cionais necessárias para a prática da 
advocacia e 21% que têm noções de 
gestão do negócio.
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1.3 Principais destaques
A pesquisa demonstrou que a tecnologia 
está amplamente integrada nos escri-
tórios de diferentes portes em todas 
as regiões do Brasil. O survey indicou 
um cenário marcante de incorporação 
de ferramentas tecnológicas, espe-
cialmente aquelas voltadas à gestão 
e acompanhamento de processos 
judiciais, à gestão de documentos e 
processos internos de escritórios, e de 
pesquisa por jurisprudência. Além disso, 
parece haver uma vontade expressiva de 
investimento em tecnologia e uma visão 
corrente de que esse será um critério 
diferencial no mercado. Diferentemente 
do imaginado, a pandemia não foi o 
fator preponderante para a incorporação 
tecnológica, mas sim a necessidade de 
otimizar as atividades realizadas nos 
escritórios. 

Com relação à criação de novas áreas 
e funções, a pesquisa constatou que 
essa tendência se deu principalmente 
nos escritórios de médio e grande 
porte, com destaque para as áreas de 
proteção de dados e marketing. Foi 
possível identificar o surgimento de 
áreas e funções voltadas à gestão e 
otimização do funcionamento do escri-
tório, a exemplo do legal operations 
e da gestão de projetos. Novamente, 
o impacto da tecnologia como fator 

explicativo da criação de novas áreas 
foi menor que o esperado. Os principais 
fatores foram a demanda do cliente, 
seguida da necessidade de inovação.

A pesquisa demonstrou que as compe-
tências jurídicas continuam sendo 
compreendidas como basilares, apon-
tadas como mais relevantes para a 
prática da advocacia pelos entrevis-
tados. As competências de gestão 
ocupam o segundo lugar em grau de 
relevância, seguidas das competên-
cias socioemocionais e, por fim, as 
competências tecnológicas. Por outro 
lado, os entrevistados apontaram uma 
defasagem na formação dos(as) advo-
gados(as) com relação a todas essas 
competências. Surpreendentemente, 
somente cerca de metade dos escritó-
rios entrevistados concordou que os(as) 
advogados(as) recém-formados(as) 
têm bom conhecimento jurídico, 31% 
que possuem competências socioemo-
cionais e 30% competências de gestão. 
A pesquisa, portanto, indica uma neces-
sidade de diálogo e construção de 
estratégias, tanto para as Faculdades 
de Direito quanto para os escritórios 
de advocacia, para dar conta dessas 
lacunas na formação, além de uma 
reavaliação das estratégias de contra-
tação, de forma que os instrumentos 
utilizados sejam compatíveis com as 
habilidades e competências desejadas.
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2.1 Notas metodológicas
A seleção dos atores entrevistados 
nesta frente considerou o seu poten-
cial de contribuição para os objetivos 
da pesquisa em razão de sua atuação 
profissional na advocacia; conheci-
mento sobre novas ferramentas e 
novos setores; formação da advocacia, 
inclusive no âmbito extracurricular; e 
representação e regulação da profissão. 
Assim, foram mapeados 7 grupos que 
compõem a amostra: (1) Ordem dos 
Advogados do Brasil – OAB, (2) desen-
volvedoras de soluções tecnológicas 
voltadas a clientes jurídicos, (3) Minis-
tério da Educação – MEC, (4) asso-
ciações de classe, (5) associação de 
lawtechs e legaltechs, (6) entidades de 
formação extracurricular e (7) depar-
tamentos jurídicos e legal operations. 
Escritórios de advocacia não foram 
incluídos como um grupo a ser entrevis-
tado nesta fase da pesquisa, pois foram 
abordados no survey.

Foram contatadas 48 entidades, das 
quais 17 concordaram em participar da 
pesquisa. Frisamos que nesta dimensão 
da pesquisa não tivemos a intenção de 
realizar um mapeamento exaustivo. A 
seleção desses 48 contatos foi feita 
com base na diversidade regional e de 
atuação, almejando alcançar um grupo 
representativo, ainda que o número de 
aceites não tenha necessariamente 
refletido tal heterogeneidade.

As entrevistas foram realizadas virtu-

almente entre julho e agosto de 2022 
e foram conduzidas sempre por, no 
mínimo, duas pesquisadoras. O roteiro 
de entrevista foi estruturado com ques-
tões sobre o contexto de mudança e 
evolução tecnológica que tem mobili-
zado significativas transformações no 
Direito e nas organizações jurídicas; as 
novas áreas e os serviços jurídicos; as 
habilidades e competências; a formação 
jurídica; e as tendências para o futuro. 

2.2 Síntese dos resultados 
qualitativos
2.2.1. Avanços tecnológicos, 
desigualdades e desafios para a 
advocacia: conhecendo o cenário 

Os avanços tecnológicos que impactam 
a advocacia foram aprofundados com o 
aumento do número de pessoas com 
acesso à Internet, especialmente a partir 
da década de 1990 (CUNHA, 2018), o 
que sofreu uma aceleração durante 
a pandemia de COVID-19, conforme 
mencionado pelos entrevistados com 
a popularização de múltiplas ferra-
mentas digitais. Segundo eles, parte 
das mudanças que atingem o mercado 
também decorreu de influência inter-
nacional, a exemplo da adoção de 
determinadas tecnologias por grandes 
escritórios fora do Brasil, e de estímulos 
de outros setores, tais como o processo 
de digitalização no Poder Judiciário. 
Observamos uma multiplicidade de 
fatores envolvidos nesse contexto.
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A incorporação de novas tecnologias e 
de inovação nos escritórios de advo-
cacia, contudo, não se mostra uniforme. 
Foi mencionado por diferentes entrevis-
tados que, de um lado, há pouca fami-
liaridade de muitos(as) advogados(as) 
com as novas soluções tecnológicas 
e, em alguns casos, falta de abertura 
para inovação na cultura das organi-
zações jurídicas. Embora a pandemia 
tenha contribuído para a incorporação 
de novas ferramentas, a superação de 
resistências, por sua vez, não ocorre 
rapidamente. 

De outro lado, a implementação de tecno-
logias e de inovação no ambiente jurídico 
também pode esbarrar em entraves rela-
cionados a desigualdades de recursos, 
variedades no porte dos escritórios e 
diversidades regionais. O cenário é hete-
rogêneo: atualmente, segundo a OAB, 
o país conta com cerca de 1,3 milhão 
de advogados e advogadas (OAB, 
2023). Esses milhões de profissionais 
compõem escritórios de diversos portes. 
Há grandes escritórios, tendencialmente 
com mais recursos para investir em 
inovação; há escritórios pequenos e 
uma grande porcentagem (aproximada-
mente dois terços da classe) que atua 
de forma autônoma, segundo o Instituto 
Datafolha (FERREIRA; GALF, 2021), com 
menos recursos para tais investimentos.

“Além da relação quanto ao 
porte, a localização geográfica 

das organizações jurídicas 
também se mostrou relevante 

nessa equação. O uso das 
tecnologias “ainda é muito 
concentrado em grandes 

capitais. Outras capitais de 
municípios e estados que têm 
menor relevância em negócios 
enfrentam maior dificuldade, 
até mesmo de cultura, para 

adotar tecnologia”.
Entrevistada de um departamento 

juridico e legal operations

“[...] a localização e o porte do 
escritório, contudo, não são os 
únicos fatores determinantes: 

[...] na verdade, a mudança 
está onde existe uma 

mentalidade de mudança. Não 
está necessariamente onde

tem dinheiro. A mudança está 
num lugar onde tem uma 

mentalidade de mudança”.
Entrevistada de entidade de 

formação extracurricular

Segundo os entrevistados, é importante entender que o processo de implemen-
tação de tecnologia nos escritórios jurídicos não é homogêneo. Há escritórios que 
fazem uso de ferramentas avançadas e outros que possuem recursos tecnológicos 
mais modestos, já que o custo da implementação tecnológica ainda é alto.



Pesquisa Qualitativa

32

Ademais, a regulação do setor suscita 
uma série de questionamentos sobre o 
que é atividade privativa da advocacia e 
o que pode ser desenvolvido por outros 
atores.

Diante dessa heterogeneidade, a popu-
larização e o barateamento de algumas 
ferramentas são fatores que podem 
auxiliar na ampliação da inovação e na 
democratização da incorporação de 
tecnologias pelos escritórios de advo-
cacia. Ao mesmo tempo, implicam 
desafios tanto de ordem estrutural e 
cultural quanto de formação dos seus 
profissionais. A seguir, aprofundaremos 
esse debate.

2.2.2. Surgimento de novas 
áreas, funções e serviços 
jurídicos

Novas áreas estão despontando no 
Direito, algumas delas ligadas dire-
tamente aos avanços tecnológicos e 
outras ligadas ao desenvolvimento de 
agendas que ganham espaço na socie-
dade, como as questões atreladas à 
proteção de dados (em decorrência 
da entrada em vigor da Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais), à susten-
tabilidade e à diversidade (temas em 
destaque na pauta nacional e interna-
cional, sobretudo com a proximidade 
das metas definidas pela Agenda 2030), 
por exemplo. 

O surgimento dessas novas áreas foi 
destacado no Relatório Temático #3 
– Profissões, cargos e funções emer-
gentes no Direito – possibilidades a 
partir da advocacia, que identificou 27 
novas áreas e funções na advocacia.

https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/handle/10438/32989
https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/handle/10438/32989
https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/handle/10438/32989
https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/handle/10438/32989
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Quadro 1 – Áreas emergentes e suas definições
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Fonte: CEPI (2022d).
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Nas entrevistas, foram mencionadas 
como áreas de atuação crescentes na 
advocacia brasileira: legal operations 
(operações legais, em português), 
proteção de dados e ESG (sigla que 
se popularizou e que designa a envi-
ronmental, social and corporate gover-
nance ou, em português, governança 
ambiental, social e corporativa), life 
sciences (ramos de atuação ligados às 
ciências da vida, a exemplo do campo 
farmacêutico), direito digital, cibersegu-
rança e marketing jurídico.

Segundo os entrevistados, existem 
muitos assuntos que não são estrita-
mente jurídicos dentro dos escritórios 
de advocacia e que demandam atenção 
especial. Advogados e advogadas que 
estão imersos em problemas jurídicos 
nem sempre poderão lidar com essas 
outras temáticas. Por isso, vêm se 
criando equipes dedicadas à realização 
dessas tarefas não estritamente jurí-
dicas, a exemplo do que ocorre com o 
legal operations e o marketing jurídico.

Além das áreas individualmente consi-
deradas, também foi enfatizada a 
importância de haver pessoas dedi-
cadas a pensar a inovação de maneira 
mais ampla e sistêmica nos escritórios 
de advocacia, a exemplo dos líderes de 
inovação. A existência de profissionais 
diretamente ligados a estratégias de 
inovação no mundo jurídico já foi apon-
tada pelo CEPI em 2020, na pesquisa 
“Liderança e inovação no direito: a emer-
gência dos líderes de inovação jurídica 
em um setor em transformação”. 

Paralelamente às áreas mencionadas, 
as entrevistas evidenciaram que áreas 
jurídicas já estabelecidas, tais como 
Direito Civil, Direito do Trabalho, Direito 
Penal etc., também passam a enfrentar 
novos temas em razão da transformação 
digital, a exemplo, respectivamente, 
de discussões sobre herança digital, 
monitoramento de trabalhadores por 
softwares, crimes digitais, dentre outras. 

9 Embora não tenha aparecido entre os resultados dessa pesquisa, a “arbitragem” poderia ser incluída ao lado de “mediação” e 
“conciliação”, como um procedimento alternativo de resolução de conflitos que vem ganhando espaço no mercado ao longo das 
últimas décadas. A arbitragem não é propriamente uma nova área, tendo sido disciplinada pela Lei nº 9.307/1996.

10 Cabe ainda pontuar que o secondment, apesar de se tratar de um modelo de contratação, foi mantido no levantamento em 
razão de envolver algumas atribuições estratégicas tanto para o contratante quanto para o escritório cedente. O(A) advogado(a) 
secondment, com frequência, é responsável por levar alguma especialidade ao departamento jurídico da organização contra-
tante e, ao mesmo tempo, passa a compreender melhor as suas demandas, o que pode ser absorvido pelo escritório de origem 
(geralmente o escritório externo que atende as demandas jurídicas daquela organização).

https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/handle/10438/31582
https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/handle/10438/31582
https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/handle/10438/31582
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“A tecnologia hoje não é mais uma palavra 
que remete ao futuro na advocacia. Ela é 

mais do que uma realidade, especialmente 
nesse mundo pós-pandemia, que muita 

coisa mudou”.
Entrevistado da OAB“

[...] a Internet hoje em dia modificou 
completamente todas as áreas do Direito, 
que estão intermediadas pela inovação e 

pela tecnologia”.
Entrevistado representante das legal e lawtechs

Figura 11 – Tripé das habilidades da advocacia do presente e do futuro

Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos resultados do survey.
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2.2.3. Habilidades e 
competências para a advocacia 
do presente e do futuro

Além das competências jurídicas, um 
dos principais destaques das entrevistas 
foi a ênfase no fato de que a advocacia 
do presente e do futuro também deverá 
desenvolver competências ligadas a 
aspectos socioemocionais, à tecnologia 
e à gestão. 

As competências socioemocionais – 
denominadas soft skills por parte dos 
entrevistados – foram consideradas, de 
forma ampla, um diferencial para que 
os profissionais ingressem no mercado 
de trabalho, e para que possam trilhar 
sua carreira de forma estratégica. De 
modo específico, foram mencionadas 
as habilidades de comunicação, colabo-
ração, inteligência emocional, liderança, 
empatia, pensamento crítico e criativi-
dade. Segundo um dos entrevistados, 
a pandemia de COVID-19 representou 
um momento em que se pode observar 
a importância de tais habilidades, a 
exemplo da necessária empatia em 
relação aos colegas de trabalho e da 
inteligência emocional para lidar com o 
isolamento. 

“O diferencial está naquilo que a 
gente chama de soft skills, que 
são as disciplinas que a gente 

não ensina na faculdade de 
Direito no Brasil, ao contrário de 
outros países que têm muitas 

aulas, muito conhecimento, 
desenvolvem muito material 

sobre soft skill”.
Entrevistado da OAB

Conforme salientado por um dos entre-
vistados, tais habilidades não são 
necessariamente inatas. Ainda que seja 
possível observar pessoas com maior 
facilidade em demonstrar as competên-
cias socioemocionais, elas podem (e 
devem) ser desenvolvidas. 

“Na pandemia, a gente 
viu como a questão da 
inteligência emocional, 

que também é soft skill e 
altamente desenvolvível, 

como ela estava em falta, 
com pessoas colapsando, 

pessoas sem conseguir 
produzir, tomando um monte 

de remédio controlado”.

“A gente não quer 
programadores, a gente quer 
advogados com habilidades 

adicionais para dialogar 
com outras áreas. Esse é 
o profissional que a gente 
quer. A gente não quer o 
profissional que migre de 
profissão. A gente precisa 

de um profissional que 
tenha as habilidades de ter 

conhecimento jurídico técnico, 
mas consegue sentar e trocar 
ideia com um cara de T.I. por 

exemplo, consegue olhar para 
um problema e ter formas 

diferentes de resolver”.
Entrevistada de uma entidade de 

formação extracurricular
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Em relação à tecnologia, os entrevis-
tados destacaram a necessidade de 
advogados e advogadas conhecerem, 
ainda que de forma básica, determi-
nadas ferramentas, como aplicativos 
para realização de reuniões virtuais e 
programas para compartilhamento de 
documentos, por exemplo. Conforme 
apontado por um dos entrevistados, “o 
conhecimento e as habilidades ligadas 
à tecnologia são essenciais, pois ter 
clareza sobre as soluções tecnológicas 
disponíveis pode otimizar as rotinas e 
ser aproveitado para inovar no mercado 
jurídico”.

“Eu acho que algumas 
habilidades vão depender 
muito da indústria em que 

você atua. Em algumas 
indústrias, por exemplo, 

talvez faça sentido realmente 
você ter um certo grau de 

conhecimento em termos de 
programação”.

Entrevistado do grupo de departamentos 
juridicos e legal operation

As habilidades ligadas às competências 
de gestão (de negócios, de pessoas, 
de fluxos internos etc.) também foram 
mencionadas como fundamentais para 
o exercício da advocacia. A relevância 
dessas habilidades fica ainda mais 
evidenciada ao observarmos a emer-
gência da área de legal operations, que 
responde à necessidade de realização 
de tarefas não estritamente jurídicas 
dentro dos escritórios. 

Em conjunto, esses três grupos (socioe-
mocional, tecnologia e gestão) formam 
um tripé necessário para além das 
competências jurídicas. 

2.2.4. Formação jurídica, 
competências e habilidades

Os entrevistados também foram pergun-
tados sobre o ensino jurídico brasileiro 
e se a formação dos advogados e advo-
gadas é adequada para lidar com o 
atual contexto de transformações.

• As entrevistas apontaram para a exis-
tência de algumas lacunas formativas, 
com destaque para:

• A distância existente entre os ensina-
mentos da faculdade e a prática profis-
sional da advocacia;

• A defasagem, especialmente dos 
recém-formados, em relação à admi-
nistração de escritórios, marketing, e 
a falta de compreensão da advocacia 
enquanto negócio;

• A ausência ou insuficiência de espaços 
para o desenvolvimento de habilidades 
de negociação.

• A ausência ou insuficiência de espaços 
para o desenvolvimento de competên-
cias socioemocionais;

• A ausência ou insuficiência de espaços 
para o desenvolvimento de competên-
cias de gestão de pessoas e liderança;
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As lacunas apontadas dialogam dire-
tamente com as habilidades indicadas 
acima como importantes. Observamos, 
nesse sentido, que algumas habili-
dades que são valorizadas pelos entre-
vistados não são dominadas por parte 
dos(as) advogados(as), sendo enxer-
gadas expressamente como lacunas 
da formação jurídica. Essa percepção 
leva à hipótese de que o ensino jurí-
dico atual não prepara totalmente 
os(as) estudantes e advogados(as) 
para atuarem na prática da advocacia. 
No entanto, segundo os entrevistados, 
tais lacunas não são necessariamente 
novas. Há desafios recentes, fruto de 
mudanças recentes na profissão, tais 
como a profissionalização da gestão 
dos escritórios, que passou a demandar 
maiores habilidades ligadas a compe-
tências gerenciais. Igualmente foi 
mencionado o grande número de cursos 
jurídicos existentes no Brasil como um 
desafio a ser enfrentado, especialmente 
em relação à qualidade dos cursos. 
Contudo, há também questões antigas, 
relacionadas a problemas históricos do 
ensino jurídico, a exemplo da cultura 
individualista disseminada em muitas 
faculdades (que pode ser um elemento 
impeditivo ou complicador do desen-
volvimento de habilidades, tais como a 
habilidade de trabalhar em grupo) e a 
dificuldade que os(as) advogados(as) 
têm para se reinventarem. 

A fim de superar tais desafios, foram 
mencionadas possibilidades variadas. 
Dentre as iniciativas de formação 

citadas nas entrevistas, identificamos 
dois grupos principais: iniciativas 
internas (desenvolvidas no âmbito da 
própria organização, tais como cursos, 
workshops, palestras e seminários 
ministrados pela empresa ou escritório) 
e iniciativas externas (desenvolvidas 
fora da organização, tais como incentivo 
financeiro para especialização e contra-
tação de plataformas especializadas).

“[...] as faculdades pecam 
muito nesse aspecto, porque 

elas deixam para a prática 
só o estágio e o estágio não 
vai resolver a vida, porque 
eu não consigo garantir 
que o aluno vai para um 

estágio bom. Então, assim, 
é muita responsabilidade                    

para o estágio”.

“[...] eu gosto muito dessa ideia 
de clínicas, de experiências 

e práticas jurídicas, com 
atendimento à população, 
mutirão, etc. Eu acho que 
essa parte prática, isso 

traz mais propósito. É você             
humanizar o Direito”.

Entrevistado de associação de classe

Por fim, os entrevistados também 
apontaram a existência de meca-
nismos que buscam oportunizar a 
aproximação entre Direito e tecnologia 
e criar espaço para a inovação nos 
escritórios de advocacia, a exemplo da 
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“[...] eu não acredito que daqui 
cinco anos, a advocacia vai 
ser 100% dos advogados. 

Ela já não é mais 100% 
dos advogados. Isso já é 

uma realidade. Hoje já tem 
profissionais de outras áreas 
que fazem muito do suporte 

na advocacia”.
Entrevistado de associação de classe

Nesse contexto, competências socio-
emocionais passam a ser ainda mais 
valorizadas, bem como a capacidade 
de transitar entre áreas diversas e de 
dialogar com profissionais de outros 
campos do conhecimento, em conso-
nância com as percepções sobre 
mudanças em curso destacadas 
anteriormente. 

“Acho que esses limites entre 
as carreiras vão ficar cada vez 
mais tênues e as coisas vão 
se mesclar, seja nas práticas 
diárias, seja nos problemas 
que aparecem para a gente. 

Então, eu também acho, 
nesse cenário, que a gente 

vai precisar de profissionais 
que consigam lidar com as 

incertezas, e talvez essa seja a 
principal habilidade no futuro, 
saber lidar com a incerteza”.

Entrevistada de uma entidade de 
formação extracurricular

plataforma digital de conteúdo jurídico, 
disciplinas específicas nos cursos de 
Direito, criação de comissões dedi-
cadas à discussão da temática em dife-
rentes órgãos, mentoria sobre o uso de 
ferramentas tecnológicas para a advo-
cacia. Essas iniciativas são relevantes 
para o desenvolvimento de habilidades 
ligadas às competências tecnológicas, 
vistas como importantes para os(as) 
advogados(as).

Nas entrevistas, também foram 
mencionadas estratégias consideradas 
importantes para o ensino jurídico, 
como a criação de disciplinas voltadas 
para a compreensão da tecnologia e o 
desenvolvimento de habilidades que 
despertem a curiosidade e o senso 
crítico dos estudantes.

2.2.5. Expectativas para o futuro

Quando se indagou sobre possíveis 
tendências para os próximos 5 anos, 
muitas respostas mencionaram que a 
advocacia passaria a interagir cada vez 
mais com profissionais de outras áreas 
e que por isso é necessário ao(à) profis-
sional do Direito saber dialogar e compre-
ender esses outros campos, evidenciando 
uma marcante interdisciplinaridade. 

Esse movimento é sentido a partir da 
diminuição de limites estanques entre 
carreiras, com possível aumento de 
profissionais jurídicos com formações 
em outras áreas e ampliação de profis-
sionais não jurídicos(as) nos escritó-
rios de advocacia (CAMELO, 2020; CEPI, 
2022d).
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que ganham relevância social, novas 
áreas estão emergindo no cenário jurí-
dico, a exemplo daquelas relacionadas 
à proteção de dados, legal operations, 
direito digital e ESG. 

Há, contudo, muitas desigualdades 
na implementação de tecnologias no 
Brasil: existem escritórios que fazem 
uso de tecnologia avançada, enquanto 
outros ainda contam com uma infra-
estrutura tecnológica modesta. Além 
dos obstáculos relacionados ao custo 
da implementação tecnológica, outra 
dificuldade no processo de inovação 
é a questão cultural, já que muitos(as) 
advogados(as) e estudantes ainda são 
reticentes quanto à utilização de ferra-
mentas tecnológicas. 

Ainda em relação aos desafios que se 
colocam para a advocacia, foram iden-
tificadas lacunas na formação jurídica 
e a necessidade do desenvolvimento de 
habilidades consideradas essenciais à 
advocacia, com destaque para aquelas 
ligadas às competências socioemocio-
nais, de gestão e de tecnologia.

Por fim, entre as principais tendências 
destacadas para os próximos 5 anos 
está a interdisciplinaridade na advo-
cacia, evidenciando a importância 
de diálogo com outros campos do 
conhecimento. 

“Eu diria que cada vez mais 
a gente vai precisar de 

profissionais com habilidades 
múltiplas, cada vez mais 
profissionais que tiverem 
algo além do direito, do 

conhecimento jurídico, vão 
ganhar mais espaço. Por 

exemplo, o visual law, a gente 
vê que tem muito espaço 
para quem sabe direito e 
design. Você não precisa 

ter feito uma faculdade de 
design, mas se você tiver 

noções e conseguir aplicar, 
você está numa situação 

muito diferente. Isso acontece 
também com quem sabe de 

Tecnologia, contabilidade, 
enfim, profissionais híbridos.”

Entrevistada de uma entidade de 
formação extracurricular

2.3 Principais destaques
O processo de evolução tecnológica 
no Direito vem acontecendo há alguns 
anos e, em muitos escritórios, o que se 
identifica como futuro já é realidade, a 
exemplo do uso da inteligência artificial. 
Como consequência desse processo e/
ou em decorrência de novas agendas 
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3. MAPA DE COMPETÊNCIAS E 
HABILIDADES PARA A ADVOCACIA 
DO PRESENTE E DO FUTURO.
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3.1 Apresentação
O mapa de competências e habilidades 
que buscamos construir resulta de um 
esforço de pesquisa teórica e empírica, 
refletindo e representando os achados 
oriundos de diferentes fontes e técnicas de 
pesquisa utilizadas no projeto (pesquisa 
bibliográfica, pesquisa documental, entre-
vistas qualitativas com atores inseridos 
nas discussões sobre o tema e survey 
com escritórios de advocacia distribuídos 
por todas as regiões do Brasil).

O contexto por trás desse objetivo é 
marcado pelas diversas dinâmicas e 
profundas transformações pelas quais 
passa a advocacia – mudanças na gestão 
dos escritórios, cultura organizacional, 
incorporação de novas tecnologias e 
surgimento de novas demandas jurídicas. 
Esse fenômeno tem como fatores a globa-
lização (DELOITTE, 2017); o aumento da 
concorrência de mercado (CLOC, 2021); 
novas demandas e a pressão dos clientes 
(SUSSKIND, 2010; DESTEFANO, 2018); a 
automatização de tarefas e processos 
(FEFERBAUM et. al., 2018); o surgimento 
de novas áreas e funções (CEPI, 2022d; 
CLOC, 2021); entre outros.

Diante desse cenário, buscamos iden-
tificar as habilidades e competências 
necessárias para o desempenho das 
diversas atividades que envolvem o dia 
a dia dos profissionais da advocacia, 
considerando as perspectivas presentes 
e futuras. As conclusões e os resultados 
dessa pesquisa podem ser conferidos a 
seguir.

3.2 Trilha de conceitos
Tendo em vista o crescente debate em 
torno das transformações, dentre elas 
os avanços tecnológicos e as mudanças 
climáticas, que marcam a criação de 
novos empregos e funções e a elimi-
nação de outros, o consenso se dá em 
torno da necessidade de adaptação e 
do desenvolvimento de competências 
e habilidades que permitam aos profis-
sionais de diferentes áreas navegar por 
tais mudanças (WEF, 2023). Contudo, a 
multiplicidade de interpretações e pers-
pectivas em torno das habilidades e 
competências representa um desafio, em 
especial diante do objetivo de compre-
ender quais habilidades são essenciais 
e quais se tornarão vitais nos próximos 
anos para a advocacia. A fim de dar conta 
desse desafio, buscamos dialogar com 
uma série de autores e pesquisas que se 
debruçam sobre a definição dessas habi-
lidades e competências.

PARA SABER MAIS:

Identificamos uma multiplicidade de 
nomenclaturas, conceitos, sistemati-
zações e análises acerca do domínio 
dessas habilidades e competências, 
seus significados e graus de rele-
vância. Algumas dessas questões 
mais conceituais foram abordadas, 
inclusive, nos Relatórios Temáticos 
da pesquisa – no Relatório Temático 
#1 – Profissões jurídicas, competên-
cias e habilidades: primeiras apro-
ximações conceituais e no Rela-
tório Temático #2 – Soft skills e hard 
skills no Direito: de que habilidades 
estamos falando?

https://hdl.handle.net/10438/31999
https://hdl.handle.net/10438/31999
https://hdl.handle.net/10438/31999
https://hdl.handle.net/10438/31999
https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/handle/10438/32263#:~:text=https%3A//hdl.handle.net/10438/32263
https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/handle/10438/32263#:~:text=https%3A//hdl.handle.net/10438/32263
https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/handle/10438/32263#:~:text=https%3A//hdl.handle.net/10438/32263
https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/handle/10438/32263#:~:text=https%3A//hdl.handle.net/10438/32263
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Alguns autores, como Sophie M. Sparrow 
(2018), trabalham, por exemplo, com os 
conceitos de soft skills (qualidades, atri-
butos e atitudes intangíveis) e hard skills 
(conhecimentos e habilidades técnicas). 
O sistema ESCO (European Skills, Compe-
tences, Qualifications and Occupations), 
da União Europeia, trabalha com as 
ideias de conhecimento (resultado da 
assimilação da informação por meio da 
aprendizagem), habilidade (capacidade 
de aplicar o conhecimento e experi-
ência para completar tarefas e resolver 
problemas) e competência (capaci-
dade de usar e aplicar conhecimentos 
e habilidades). O SEL (Social-Emotional 
Learning), de Harvard, estabeleceu uma 
metodologia baseada em domínios 
(cognição, emoção, social, valores, pers-
pectivas e identidade). 

Essa sistematização também varia 
bastante no âmbito das discussões 
sobre o ensino jurídico. Victor Cabral 
Fonseca (2019), por exemplo, propõe 
o que chamou de “Tripé de Caracterís-
ticas-Alvo”, ancorado em três dimen-
sões entendidas como essenciais para 
formar profissionais alinhados com 
as transformações da advocacia: (i) 
novos conhecimentos (conhecimentos 
de Direito que envolvam situações e o 
funcionamento de novas tecnologias, 
sejam representadas por introduções 
conceituais ou mesmo a atualização de 
antigas noções); (ii) novas habilidades 
(habilidades práticas relacionadas ou 
derivadas do desenvolvimento tecno-
lógico); e (iii) novas subjetividades 

(características comportamentais e 
relacionais, postura profissional, inicia-
tivas, mindset).

Já as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para os cursos de Direito (Resolução 
MEC nº 5, de 17 de dezembro de 2018) 
fixam-se em “competências cognitivas, 
instrumentais e interpessoais” (cf. art. 
4º, caput). Segundo Stephanie H. Lima 
e Thaís D. Zappelini (2021, p. 137-138), 
as competências cognitivas estão rela-
cionadas ao “raciocínio lógico, a rela-
ções e a associações, [...] entrelaçadas 
ao aprendizado básico, e.g., análise de 
contexto e interpretação de texto”; as 
instrumentais dizem respeito a “meios, 
mecanismos para determinados fins, 
como o desenvolvimento de soluções 
práticas e a utilização de ferramentas de 
conexão”; e as interpessoais “abrangem 
o cenário das relações e do convívio em 
sociedade, em grupos, e a capacidade 
de movimentação do sujeito nesse 
âmbito por meio da linguagem”, tais 
como “comunicação, trabalho em grupo 
e atividades de percepção no relaciona-
mento com outras pessoas”. 

Na literatura estrangeira também é 
possível encontrar alguns modelos 
voltados à prática da advocacia, dentre 
os quais sobressaem: modelo I, modelo 
T (SMATHERS, 2014), modelo W 
(GERKMAN; CORNETT, 2016), modelo 
pirâmide (DESTEFANO, 2018), modelo 
Delta (RUNYON; CARREL, 2019) e 
modelo O (KAYNE, 2020). Destacaremos 
alguns deles a seguir.

http://portal.mec.gov.br/docman/dezembro-2018-pdf/104111-rces005-18/file
http://portal.mec.gov.br/docman/dezembro-2018-pdf/104111-rces005-18/file


Mapa de Competências e Habilidades para a Advocacia do Presente e do Futuro

46

O modelo I faz referência ao advogado 
em formato de I, isto é, aquele que é 
orientado a desenvolver conhecimento 
profundo em relação a uma única espe-
cialidade. Segundo Wittman e Brown 
(2023), esse modelo de competências 
cedeu espaço a outros que congregam 
habilidades e competências além 

Figura 12 – Modelo “Advogado em formato de I”

Fonte: Jackowicz (2019).

daquelas tipicamente jurídicas.

O modelo T faz referência ao “Advogado 
em formato de T” (do inglês, “T-Shaped 
Lawyer”), e recebe esse nome por 
descrever quais conhecimentos e habi-
lidades um profissional jurídico deve ter: 
a barra vertical da letra T corresponde 

a um profundo conhecimento na área 
de atuação jurídica, enquanto a barra 
horizontal representa um conhecimento 
amplo – embora não tão profundo – 
em outras áreas, tais como gerencia-

mento de projetos e proteção de dados 
(SMATHERS, 2014). 

O modelo W parte de um survey reali-
zado pelo Institute for the Advancement 
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elaborar uma petição ou avaliar argu-
mentos criticamente) esperadas de 
“todo advogado” (“the whole lawyer”) 
(GERKMAN; CORNETT, 2016). 

O modelo pirâmide, proposto por 
Michele DeStefano (2018), tem como 
premissa as habilidades desejadas 
pelos clientes. A base da pirâmide 
compreende a dimensão jurídica, onde 

estão posicionadas habilidades que 
envolvem domínio do conhecimento 
teórico e prático do Direito (obrigató-
rias, mas não suficientes para deixar 
os clientes satisfeitos). Logo acima 
estão as habilidades concretas, organi-
zacionais, orientadas ao serviço e rela-
cionadas à tecnologia, representadas 
pela sigla “C.O.S.T.” (necessárias para 

of the American Legal System, da Univer-
sidade de Denver, nos Estados Unidos. O 
estudo identificou uma série de “carac-
terísticas” (fundamentos que capturam 
características ou qualidades, tais como 
sociabilidade, integridade e resiliência), 
“competências profissionais” (vistas 

Figura 13 – Modelo “Advogado em formato de T”

Fonte: Smathers (2014).

como úteis em todas as vocações, tais 
como gerenciar reuniões de maneira 
eficaz e tratar os outros com cortesia 
e respeito) e “competências jurídicas” 
(aquelas tradicionalmente entendidas 
como necessárias para a disciplina 
específica do Direito, tais como saber 
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aumentar o grau de satisfação dos 
clientes). Na camada mais acima estão 
as habilidades que incluem colaboração, 
identificação e resolução de problemas 
de forma criativa (mais desejadas e difi-
cilmente encontradas nas organizações 
jurídicas); e, por fim, no topo da pirâ-
mide estão as habilidades relacionadas 
à inovação, consideradas verdadeiros 
diferenciais, mas bastante raras entre 
profissionais do setor jurídico. Embora 
DeStefano não divida a pirâmide exata-
mente a partir das quatro competências 

mencionadas anteriormente, é possível 
observar a existência de competên-
cias jurídicas, tecnológicas, de gestão 
e socioemocionais nos vários esta-
mentos, conforme ilustrado na imagem 
a seguir. 

O modelo Delta, por sua vez, representa 
em um triângulo diferentes dimen-
sões de competências: Direito, Eficácia 
Pessoal e Negócios e Operações 
(RUNYON; CARREL, 2019). 

Na base do triângulo está a dimensão 
jurídica (conhecimento jurídico, redação, 
análise e pesquisa); no lado esquerdo 
está a dimensão da eficácia pessoal 
(gestão de relacionamento, mentalidade 
empreendedora, inteligência emocional, 
comunicação e caráter); e no lado 
direito do triângulo está a dimensão de 
negócios e operações (fundamentos de 

negócios, gerenciamento de projetos e 
análise de dados). A representação do 
delta é dinâmica, evidenciando a hete-
rogeneidade das profissões jurídicas. 
Assim, a depender da carreira, o ponto 
de encontro das três dimensões estará 
mais próximo do Direito, da eficácia 
pessoal ou dos negócios e operações, 
como ilustrado na imagem a seguir.

Figura 14 – The Lawyer skills delta

Fonte: adaptado de DeStefano (2018).
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Figura 15 – Modelo Delta

Fonte: Runyon; Carrel (2019).
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O modelo O, por sua vez, faz referência 
ao “O-shaped lawyer” ou “Advogado em 
formato de O” e indica que os advo-
gados devem combinar competências 
e habilidades técnicas com outras 
mais humanas, em uma abordagem 
baseada na inteligência emocional 
(KAYNE, 2020). Nesse modelo, os advo-
gados devem se alinhar às seguintes 
habilidades (iniciadas com a letra O, 

em inglês): abertura para sair da sua 
zona de conforto e tomar riscos (open), 
busca ativa por oportunidades e coisas 
novas (opportunistic), criatividade para 
solucionar problemas (original), consci-
ência, domínio e responsabilidade pelo 
seu trabalho (ownership) e colaboração 
com clientes para identificar caminhos 
para a realização de projetos (optimistic).

Figura 16 – Modelo “Advogado em formato de O”

Fonte: Kayne (2020).

Ao analisarmos os diferentes modelos, 
podemos identificar a multiplicidade 
de perspectivas sobre as habilidades 
e competências necessárias, com 
diferentes formas de sistematização 
e visões sobre o perfil do profissional 

jurídico. A maior parte dos modelos, 
entretanto, aponta para a insuficiência 
de competências jurídicas para uma 
atuação efetiva na advocacia. Ainda 
que com diferentes definições, esses 
modelos demonstram a relevância de 
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uma visão do profissional jurídico como 
capaz de integrar competências jurí-
dicas, socioemocionais, tecnológicas e 
de gestão.

Cabe ressaltar que esses modelos 
trazem um conjunto de habilidades 
considerado ideal, mas o nível de exce-
lência esperado de cada uma delas 
não é homogêneo. O modelo Delta, em 
especial, ilustra essa heterogeneidade 
da profissão jurídica, apresentando as 
diferenças entre as habilidades deman-
dadas dos profissionais jurídicos, de 
acordo com cada perfil. Ele não propõe 
uma regra geral aplicável indistinta-
mente a todos. A depender do estágio 
da carreira, da área de atuação e da 
atividade desenvolvida, variam as habi-
lidades exigidas, bem como o grau de 
aprofundamento de cada uma delas.

3.3 Mapa de competências 
e habilidades na perspectiva 
brasileira
Com base nos modelos apresentados 
e nas análises realizadas, a pesquisa 
identificou a existência de quatro eixos 
de competências necessárias para os 
profissionais da advocacia: 

(i) competências jurídicas, ligadas ao 
domínio do conhecimento técnico-teó-
rico do Direito e às habilidades relacio-
nadas à prática da advocacia;

(ii) competências de gestão, relacio-

nadas à tomada de decisões, admi-
nistração de recursos e definição de 
estratégias organizacionais;

(iii) competências tecnológicas, rela-
cionadas ao domínio e uso de ferra-
mentas e soluções tecnológicas;

(iv) competências socioemocionais, que 
envolvem atributos relacionais, emocio-
nais, comunicacionais, éticos, culturais 
e comportamentais.

Tais competências foram destacadas 
como importantes tanto na dimensão 
teórica quanto na dimensão empírica, 
mostrando-se um denominador comum 
na pesquisa bibliográfica e documental, 
nas entrevistas qualitativas e no survey. 

Analisamos e classificamos todas as 
habilidades específicas identificadas 
no decorrer da pesquisa nesses quatro 
conjuntos de competências, que foram 
incorporados como eixos centrais de 
nosso mapa. 

A partir de uma análise integrada dos 
resultados obtidos nas pesquisas 
bibliográfica e documental, bem como 
nas entrevistas qualitativas e no survey, 
sistematizamos todas as espécies de 
habilidades mencionadas em cada uma 
das fontes consultadas. Essas espé-
cies foram estudadas e agrupadas em 
categorias mais amplas tendo como 
principal embasamento de referência as 
definições encontradas na literatura e/
ou elaboradas pela equipe na ausência 
de noções consolidadas. Por fim, essas 
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categorias mais amplas foram classi-
ficadas nos quatro eixos centrais de 
competências da pesquisa: jurídicas, 
gestão, tecnológicas e socioemocionais. 

Importante destacar que habilidades 
específicas identificadas ao longo da 
pesquisa muitas vezes poderiam se 
encaixar em mais de um dos eixos 
centrais. Por exemplo, a capacidade de 
mediar conflitos foi classificada no eixo 
das habilidades socioemocionais, mas 
também poderia ser entendida como 
uma habilidade jurídica e de gestão. 
Apesar de termos classificados cada 
uma das habilidades em um determi-
nado eixo central, buscamos apresentar 
como elas podem se referir a mais de 
um eixo nas representações visuais do 
nosso mapa.

Ao final, nosso mapa de habilidades e 
competências conta com 4 eixos de 
competências, 13 categorias interme-
diárias de habilidades e 69 habilidades 
específicas. Foram apresentadas defi-

nições para todas as competências e 
habilidades, procurando proporcionar 
maior clareza para as discussões sobre 
o tema.

O nosso objetivo com o mapa não é 
invalidar outras formas de definições 
e classificações; tampouco preten-
demos definir um único perfil ideal de 
profissional da advocacia a partir da 
obrigação de apresentar as 69 habili-
dades para ter sucesso no mercado e 
na prática profissional. O intuito prin-
cipal foi disponibilizar dados e referên-
cias que possam apoiar discussões e 
escolhas individuais e institucionais de 
forma integrada, considerando habili-
dades e competências relevantes no 
cenário brasileiro atual dos escritórios 
de advocacia. 

O mapa pode auxiliar escritórios, insti-
tuições de ensino superior e outras 
organizações jurídicas a fazerem esco-
lhas que sejam coerentes com suas 
necessidades e contextos específicos.
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Mapa de Competências e Habilidades

4 eixos de competências

13 habilidades gerais

69 habilidades específicas

Todas definidas e analisadas nos 4 eixos
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No quadro a seguir, as espécies de habilidades e competências mencionadas são 
sistematizadas e detalhadas. Relembramos que cada habilidade pode coexistir em 
mais de uma competência.

Figura 17 – Detalhamento das competências segundo os eixos de análise

Fonte: elaboração própria.
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Quadro 1 – Detalhamento das habilidades segundo as categorias de análise 
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Fonte: elaborado pelas autoras.
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Por fim, demonstramos como o mapa 
pode ser utilizado para delimitar e 
avaliar as competências e habilidades 
necessárias para diferentes perfis 
profissionais. A proposta é que ele seja 
aplicado de forma dinâmica e adaptável 
a diferentes contextos. Apresentamos 
a seguir um exemplo de como o mapa 
pode ser empregado para definir o perfil 
de candidatos (personas) para 3 cargos 
distintos e vinculados a contextos dife-
rentes. Para cada cargo foi indicada a 
relevância de cada uma das 13 cate-
gorias de habilidades possíveis, sendo 

5 habilidades essenciais e 1 habilidade 
facultativa/opcional. Por exemplo, na 
persona 1, para o cargo de legal opera-
tions, em um escritório de grande porte, 
há uma priorização de habilidades 
ligadas às competências de gestão e 
de tecnologia. Com relação a persona 2, 
referente ao cargo de head de inovação 
em um escritório de médio porte, há a 
priorização de competências de gestão 
e socioemocionais. Por fim, a persona 3, 
para um cargo de advocacia no conten-
cioso em um escritório de pequeno porte, 
o foco está nas competências jurídicas.
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Simulação de aplicação do mapa de habilidades 

* Dados fictícios para fins exemplificativos.
Fonte: elaboração própria.
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Especialmente no survey, foi percebido 
que, embora as habilidades jurídicas 
tenham tido destaque, ao serem ques-
tionados sobre quais habilidades dife-
renciavam positivamente os advogados, 
os entrevistados não deram exemplos 
ou especificaram o que se entende 
por habilidades jurídicas. Esse mesmo 
fenômeno ocorreu com as habilidades 
tecnológicas e, em menor grau, com 
as habilidades de gestão, indicadas 
como tendo significativa importância, 
mas sem grandes especificações. Por 
sua vez, os atributos socioemocionais 
foram mencionados com bastante deta-

lhamento, ainda que não tenham sido 
listados como os mais importantes.

A partir de uma análise integrada dos 
resultados obtidos nas pesquisas 
bibliográfica e documental, bem como 
nas entrevistas qualitativas e no 
survey, sistematizamos as habilidades 
identificadas nas diferentes fontes 
consultadas. Elas foram estudadas e 
agrupadas em categorias mais amplas, 
tendo como principal embasamento de 
referência as definições encontradas na 
literatura e/ou elaboradas pela equipe 
na ausência de noções consolidadas. 

Figura 18 – Priorização das competências segundo o survey 

Dessa forma, o mapa também poderá 
apoiar a consolidação de novas estra-
tégias de contratação, feedback, 
avaliação para progressão de carreira 
e de formação interna e externa dos 

profissionais, proporcionando um 
vocabulário comum e ampliando, de 
modo sistematizado, o entendimento 
do perfil de profissional necessário(a) 
para a advocacia.

Tecnologia

15% 20%

26% 39%

Gestão Jurídicas

Socioemocionais

Fonte: elaborado pelas autoras com base nos resultados do survey.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
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O tema “futuro da advocacia na interface 
com as significativas mudanças tecno-
lógicas” nos instiga continuamente 
a construir um debate que aproxima 
profissionais do Direito, organizações 
jurídicas, instituições de ensino e atores 
interessados na agenda do futuro 
das profissões jurídicas. Esse desejo 
resultou na pergunta de pesquisa que 
orientou este projeto: de que maneira 
a atual formação dos profissionais da 
advocacia os capacita para lidar com 
o contexto de inovação e inserção de 
tecnologia nos serviços jurídicos em 
escritórios e departamentos jurídicos?

Tendo em vista a emergência de 
novas áreas e serviços jurídicos e 
seus reflexos nos diferentes ramos do 
Direito, buscamos ao longo da pesquisa 
compreender e explorar a sinergia cada 
vez mais forte entre a gestão jurídica e 
o uso de tecnologia como ferramental 
para apoiar a prestação de serviços 
jurídicos. Buscamos ainda, ao falar de 
novas áreas, novos serviços e configu-
rações de demanda, tratar das princi-
pais competências e habilidades que 
membros de escritórios de advocacia 
percebem como sendo essenciais para 
atuar nesse novo cenário.

O mapa de habilidades e competências 
que resulta desse esforço representa e 
abre possibilidades outras para explorar 
a relação entre (i) habilidades e compe-
tências exigidas dos profissionais da 
advocacia nesse contexto; (ii) novas 
áreas e oportunidades para a prática 

jurídica; (iii) o papel e os desafios da 
formação jurídica. Pensar em que e para 
que precisamos formar os profissionais 
do presente e do futuro,; as principais 
competências e habilidades, e para 
quais áreas, se tornou a nossa missão.

Para tanto, a realização do survey 
com 400 escritórios de todo o país e 
a aplicação de quase 20 entrevistas 
semiestruturadas foram ferramentas 
essenciais.

Com a pesquisa quantitativa respal-
dada pelo survey, nosso foco esteve na 
relação entre os impactos dos avanços 
tecnológicos e o perfil das organizações 
e dos profissionais que a compõem, 
bem como nos desafios de formação e 
contratação.

A abordagem por meio de entrevistas 
qualitativas com especialistas e atores 
relevantes no ecossistema jurídico brasi-
leiro, por sua vez, buscou conhecer as 
diferentes percepções sobre o impacto 
dos avanços tecnológicos.

Inúmeras foram as discussões e refle-
xões sobre as quais lançamos luz a partir 
dos dados coletados. Em que medida as 
transformações identificadas e viven-
ciadas pelos escritórios representariam 
o fim da advocacia tradicional tal qual 
conhecemos hoje? Quem está mudando: 
é o Direito ou são as suas áreas consti-
tuintes? Qual o impacto da COVID-19 na 
velocidade e profundidade dessas trans-
formações? Qual o perfil dos escritórios 
e dos advogados do futuro? Haverá 
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espaço para o(a) advogado(a) humani-
zado(a)? Quais conhecimentos, compe-
tências e habilidades são essenciais 
para um(a) advogado(a) ter sucesso no 
mercado da advocacia do presente e do 
futuro? Quais as características de uma 
boa formação jurídica? Quais são as 
oportunidades e desafios para o ensino 
jurídico diante dessas novas configura-
ções e dinâmicas? Essas e outras ques-
tões perpassaram todas a atividades, 
discussões e produtos do projeto a fim 
de contribuir com o estado da arte e a 
prática jurídica.

Ao longo deste documento, buscamos 
sintetizar os principais achados da 
pesquisa que demonstram que os 
fatores que levam à adoção de solu-
ções tecnológicas pelos escritórios são 
os mais diversos. No entanto, o porte, 
o perfil e a localização dos escritórios 
ainda são determinantes na decisão de 
adotar certas ferramentas de tecnologia 
e na criação de novas áreas e funções. 
Como consequência, vemos impactos 
diretos na percepção de quais conhe-
cimentos, competências e habilidades 
são necessários e/ou diferenciam os 
profissionais. Lembrando que essas 
habilidades e competências tendem a 
variar, por sua vez, a depender da área 
de atuação do escritório, do estágio 
da carreira do profissional, do tipo de 
serviço jurídico prestado ou que se 
pretende oferecer aos clientes, dentre 
outros fatores.

No início da pesquisa tínhamos a 
percepção de que competências de 

tecnologia e socioemocionais se 
destacariam e seriam as mais citadas 
pelos participantes, mas isso não se 
confirmou. A menção às competên-
cias de gestão chamou a atenção, e 
pode indicar uma maior profissionali-
zação dos escritórios. Além disso, tanto 
no survey quanto nas entrevistas, os 
respondentes mencionam sentir falta 
de diversas habilidades nos(as) advo-
gados(as), inclusive habilidades ligadas 
às competências jurídicas. No entanto, 
os métodos mais utilizados para sele-
cionar candidatos(as) não conseguem 
medir tais habilidades, sendo a indi-
cação e o currículo os mais adotados. 
Dessa forma, o processo seletivo empre-
gado não subsidia as expectativas que 
destacaram. E o fato de um quarto dos 
respondentes do survey mencionarem 
não promoverem nenhum tipo de inicia-
tiva para capacitação dos seus times 
chama a atenção também para a relação 
entre habilidades esperadas, desafios 
de contratação e formação dos(as) 
candidatos(as). E é aqui que vemos as 
lacunas de formação se tornarem mais 
evidentes, seja por serem novas ou por 
resgatarem desafios que sempre esti-
veram presentes.

Isso torna necessária e urgente a 
discussão específica sobre formação, 
tanto nas instituições de ensino tradi-
cionais quanto em iniciativas externas 
criadas/apoiadas pelos escritórios de 
forma a preparar os profissionais para 
atuar na advocacia. Contudo, todas 
essas questões estão atreladas à nossa 
principal contribuição: demonstrar que 
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o futuro na advocacia dos escritórios 
não é um só e que nem todos os profis-
sionais precisarão ser excelentes em 
tudo. 

Por isso, cada vez mais é fundamental 
encararmos o desafio de conhecer e 
refletir sobre a advocacia de agora e a 
advocacia daqui a 5 anos em termos 
de tendências de novos campos de 
atuação, profissões, cargos e funções, 
juntamente com novos serviços jurí-
dicos, e também sobre quais compe-

tências, habilidades e conhecimentos 
serão considerados diferenciais para o 
mercado de trabalho. 

O levantamento de dados de forma 
sistematizada e a construção do mapa 
de habilidades e competências surge 
como oportunidade e necessidade de 
materializar essas discussões, que não 
se esgotam aqui, mas encontram novos 
caminhos e espaços de troca e amadu-
recimento do debate.
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